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em vigor em 16 de Outubro de 1997, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 207, de 8 de Setembro
de 1997.

O Tratado entra em vigor para a República da Nica-
rágua em 10 de Agosto de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 3 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 634/2006

Por ordem superior se torna público que, em 17 de
Maio de 2006, a República de El Salvador depositou o
seu instrumento de adesão ao Tratado de Cooperação
em Matéria de Patentes (PCT), concluído em Washington
no dia 19 de Junho de 1970.

Portugal é Parte do mesmo Tratado, aprovado, para
adesão, pelo Decreto n.o 29/92, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 144, de 25 de Junho de 1992,
tendo depositado o seu instrumento de confirmação e
adesão em 24 de Agosto de 1992, conforme o Aviso
n.o 157/92, e tendo o Tratado entrado em vigor em 24
de Novembro de 1992 (Diário da República, 1.a série-A,
n.o 235, de 12 de Outubro de 1992).

O Tratado entrará em vigor para a República de El
Salvador em 17 de Agosto de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 3 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 635/2006

Por ordem superior se torna público que, em 14 de
Fevereiro de 2006, a República do Chipre depositou
o seu instrumento de ratificação do Acordo sobre a
Conservação de Cetáceos no Mar Negro, Mar Medi-
terrâneo e Área Atlântica Adjacente, concluído no
Mónaco em 24 de Novembro de 1996.

Portugal é Parte do mesmo Acordo, aprovado pelo
Decreto n.o 19/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 180, de 2 de Agosto de 2004, tendo
depositado o seu instrumento de adesão em 15 de Outu-
bro de 2004, conforme o Aviso n.o 26/2005, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 23, de 2 de Feve-
reiro de 2005, e tendo entrado em vigor em 1 de Janeiro
de 2005, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 23, de 2 de Fevereiro de 2005.

O Acordo entrou em vigor para a República do Chi-
pre em 1 de Maio de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 3 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 636/2006

Por ordem superior se torna público que, em 15 de
Março de 2006, a República da Nicarágua depositou
o seu instrumento de adesão ao Acordo de Lisboa, Rela-
tivo à Protecção das Denominações de Origem e ao
Seu Registo Internacional, concluído em Lisboa em 31
de Outubro de 1958.

Portugal é Parte do mesmo Acordo, aprovado, para
ratificação, pelo Decreto-Lei n.o 46 852, publicado no

Diário do Governo, 1.a série, n.o 27, de 2 de Fevereiro
de 1966, tendo depositado o seu instrumento de con-
firmação e ratificação em 16 de Janeiro de 1991, con-
forme o Aviso n.o 37/91, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 56, de 8 de Março de 1991, e
tendo o Acordo entrado em vigor em 25 de Setembro
de 1966, conforme aviso publicado no Diário do Governo,
1.a série, n.o 231, de 4 de Outubro de 1966.

O Acordo entrou em vigor para a República da Nica-
rágua em 15 de Junho de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 3 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 637/2006

Por ordem superior se torna público que, em 13 de
Janeiro de 2006, a Suazilândia depositou o seu instru-
mento de ratificação à Convenção sobre Poluentes Orgâ-
nicos Persistentes, concluída em Estocolmo no dia 22
de Maio de 2001.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada pelo
Decreto n.o 15/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 130, de 3 de Junho de 2004, tendo depo-
sitado o seu instrumento de aceitação em 15 de Abril
de 2004, conforme o Aviso n.o 152/2004, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 202, de 27 de Agosto
de 2004, e tendo entrado em vigor em 13 de Outubro
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 202, de 27 de Agosto de 2004.

A Convenção entrará em vigor para a Suazilândia
em 13 de Abril de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 3 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 638/2006

Por ordem superior se torna público que, em 13 de
Janeiro de 2006, a Índia depositou o seu instrumento
de ratificação à Convenção sobre Poluentes Orgânicos
Persistentes, concluída em Estocolmo no dia 22 de Maio
de 2001.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada pelo
Decreto n.o 15/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 130, de 3 de Junho de 2004, tendo depo-
sitado o seu instrumento de aceitação em 15 de Abril
de 2004, conforme o Aviso n.o 152/2004, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 202, de 27 de Agosto
de 2004, e tendo entrado em vigor em 13 de Outubro
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 202, de 27 de Agosto de 2004.

A Convenção entrará em vigor para a Índia em 13
de Abril de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 3 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 639/2006

Por ordem superior se torna público que, em 20 de
Janeiro de 2006, o Belize depositou o seu instrumento
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de aceitação das Emendas à Convenção da Organização
Marítima Internacional (Institucionalização do Comité
de Facilitação), concluídas em Londres em 7 de Novem-
bro de 1991.

Portugal aprovou as referidas Emendas, aprovadas
pelo Decreto n.o 10/94, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 58, de 10 de Março de 1994, tendo
depositado o seu instrumento de aceitação em 25 de
Junho de 2004, conforme o Aviso n.o 51/2005, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 39, de 24 de
Fevereiro de 2005.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 3 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 842/2006

de 22 de Agosto

Pela Portaria n.o 599/2000, de 14 de Agosto, foi con-
cessionada ao Clube de Caça e Desporto de Longomel
a zona de caça associativa da Herdade de Vale de Milho
Fundeiro e outras (processo n.o 2301-DGRF), situada no
município de Ponte de Sor.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação e ao mesmo tempo a anexação de outros
prédios rústicos.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto nos artigos 11.o e 48.o, em conjugação com
o estipulado na alínea a) do artigo 40.o, e no n.o 2 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, e com efeitos a partir do dia 15 de Agosto
de 2006, a concessão da zona de caça associativa da
Herdade de Vale de Milho Fundeiro e outras (processo
n.o 2301-DGRF), abrangendo vários prédios rústicos
sitos nas freguesias de Ponte de Sor e Longomel, muni-
cípio de Ponte de Sor, com a área de 1953 ha.

2.o São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia e município de Ponte
de Sor, com a área de 287 ha.

3.o A zona de caça associativa da Herdade de Vale
de Milho Fundeiro e outras (processo n.o 2301-DGRF),
após a sua renovação e anexação dos terrenos acima
referidos ficará com a área total de 2240 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

4.o Esta anexação só produz efeitos relativamente a
terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 3 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 843/2006
de 22 de Agosto

Pela Portaria n.o 598/2000, de 14 de Agosto, alterada
pela Portaria n.o 856/2002, de 13 de Julho, foi conces-
sionada à Associação de Caçadores de Santa Luzia a
zona de caça associativa de Santa Luzia (processo
n.o 2344-DGRF), situada nos municípios de Ourique
e Odemira, válida até 14 de Agosto de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação e ao mesmo tempo a anexação de outros
prédios rústicos.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto nos artigos 11.o e 48.o, em conjugação com
o estipulado na alínea a) do artigo 40.o, e no n.o 2 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho
Cinegético Municipal;

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, renovável automaticamente por um período
igual, com efeitos a partir do dia 15 de Agosto de 2006,
a concessão da zona de caça associativa de Santa Luzia
(processo n.o 2344-DGRF), abrangendo vários prédios
rústicos sitos na freguesia de Vale de Santiago, muni-
cípio de Odemira, e na freguesia de Santa Luzia, muni-
cípio de Ourique, com a área de 460 ha.

2.o São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Vale de Santiago,
município de Odemira, com a área de 64 ha.

3.o A zona de caça associativa de Santa Luzia após
a sua renovação e anexação dos terrenos acima referidos
ficará com a área total de 524 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

4.o Esta anexação só produz efeitos relativamente a
terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 3 de Agosto de 2006.


